
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.585.840 - SP (2016/0053201-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MORI - ESCOLA DE NATACAO LTDA - EPP 
ADVOGADOS : CENISE GABRIEL FERREIRA SALOMÃO E OUTRO(S) - SP124088 
   REINE DE SÁ CABRAL  - SP266815 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SIMPLES. 
EXCLUSÃO. COMPETÊNCIA DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. 
PRECEDENTES. 
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a competência para a excluir o 
contribuinte do regime tributário SIMPLES é da Secretaria da Receita Federal, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, observada a legislação relativa ao 
processo tributário administrativo, cabendo aos órgãos de fiscalização do Instituto 
Nacional do Seguro Social ou de qualquer entidade convenente representar à SRF caso 
verifiquem, em suas atividades fiscalizadoras, hipótese de exclusão do regime. 
Precedentes: REsp 363429/RS, Rel. Min. João Otavio de Noronha, Segunda Turma, 
DJe 23/05/2006; REsp 1.156.677/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 06/10/2010. 
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MORI - ESCOLA DE NATACAO LTDA - EPP 
ADVOGADOS : CENISE GABRIEL FERREIRA SALOMÃO E OUTRO(S) - SP124088 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno interposto em face da decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, assim 

ementada (e-STJ fl. 455): 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. SIMPLES. 
EXCLUSÃO OBRIGATÓRIA. COMPETÊNCIA DA SECRETARIA DA RECEITA 
FEDERAL. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO. 

Em suas razões, a Fazenda Nacional alega ser competente a fiscalização do INSS para 

proceder a exclusão do Contribuinte do Simples Nacional, independentemente de representação a 

Secretaria da Receita Federal. 

Impugnação às fls. 474-479. 

É o relatório. 
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EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SIMPLES. 
EXCLUSÃO. COMPETÊNCIA DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. 
PRECEDENTES. 
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a competência para a excluir o 
contribuinte do regime tributário SIMPLES é da Secretaria da Receita Federal, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, observada a legislação relativa ao 
processo tributário administrativo, cabendo aos órgãos de fiscalização do Instituto 
Nacional do Seguro Social ou de qualquer entidade convenente representar à SRF caso 
verifiquem, em suas atividades fiscalizadoras, hipótese de exclusão do regime. 
Precedentes: REsp 363429/RS, Rel. Min. João Otavio de Noronha, Segunda Turma, 
DJe 23/05/2006; REsp 1.156.677/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 06/10/2010. 
2. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

Com efeito, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que a competência para a excluir 

o contribuinte do regime tributário SIMPLES é da Secretaria da Receita Federal, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, observada a legislação relativa ao processo tributário administrativo, 

cabendo aos órgãos de fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social ou de qualquer entidade 

convenente representar à SRF caso verifiquem, em suas atividades fiscalizadoras, hipótese de 

exclusão do regime.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. SIMPLES. EXCLUSÃO OBRIGATÓRIA. 
COMPETÊNCIA DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. ART. 15, § 4º, E 17 
DA LEI N. 9.317/96. 
[...]

2. Consoante disposto no art. 17 da Lei n. 9.317/96, é da competência da 
Secretaria da Receita Federal realizar as atividades de fiscalização, 
arrecadação, cobrança e tributação dos impostos e contribuições pagas 
pelas empresas optantes do SIMPLES. Dessa forma, verificando o INSS, 
no exercício de suas atividades fiscalizadoras, a ocorrência de uma das 
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situações de exclusão obrigatória, deve representar à autoridade 
fazendária para que ela faça a comunicação ao contribuinte excluído.
3. Recurso especial não-conhecido (REsp 363429/RS, Rel. Min. João Otavio de 
Noronha, Segunda Turma, DJe 23/05/2006, grifo nosso). 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DE CONTRIBUINTE DO REGIME TRIBUTÁRIO 
SIMPLES. COMPETÊNCIA. SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. ART. 15, § 
§ 3º E 4º DA LEI N. 9.317/96.
[...]

2. Nos termos do art. 15, § § 3º e 4º, da Lei n. 9.317/96, acrescentados 
pela Lei n. 9.732/98, a competência para a excluir o contribuinte do 
regime tributário SIMPLES é da Secretaria da Receita Federal, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, observada a legislação 
relativa ao processo tributário administrativo, cabendo aos órgãos de 
fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social ou de qualquer 
entidade convenente representar à SRF caso verifiquem, em suas 
atividades fiscalizadoras, hipótese de exclusão do regime.
[....]
4. Recurso especial não provido (REsp 1.156.677/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 06/10/2010, grifo nosso). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0053201-9 REsp 1.585.840 / SP

Números Origem:  00581893020004036182  200061820581897  581893020004036182  985560708

PAUTA: 10/04/2018 JULGADO: 10/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MORI - ESCOLA DE NATACAO LTDA - EPP 
ADVOGADOS : CENISE GABRIEL FERREIRA SALOMÃO E OUTRO(S) - SP124088 

 REINE DE SÁ CABRAL  - SP266815 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MORI - ESCOLA DE NATACAO LTDA - EPP 
ADVOGADOS : CENISE GABRIEL FERREIRA SALOMÃO E OUTRO(S) - SP124088 

 REINE DE SÁ CABRAL  - SP266815 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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